Ministério da Fazenda

@ Receita Federal

Parcelamento Medida Proviséria - MP n°® 778, de 16 de maio de 2017 — IN RFB 1.710/2017

Adeséo

Apresentar pedido de parcelamento, na unidade da RFB de circunscrigdo do ente, até 31/07/2017.

O que pode ser

Débitos relativos a contribui¢cdes sociais de que tatam as alineas “a” e “c” do paragrafo Unico do art. 11 da Lei n°

parcelado 8.212, de 24 de julho de 1991, inclusive os decorrentes do descumprimento de obriga¢des acessorias, vencidos
até 30 de abril de 2017 inclusive décimo terceiro salario, constituidos @ néo, inscritos ou ndo em divida ativa
da Uni&o, ainda que em fase de execugao fiscal ja ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior
n&o integralmente quitado. ATENCAO: Os débitos provenientes damulta isolada de que trata o § 10 do art. 89
da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 (multa isdd por compensacao indevida)NAO sao parcelaveis por
meio desta Medida Proviséria

Prazo Em até 200 parcelas

Incluséo de Ainda néao constituidos: Devera haver a confissdo, por meio de apresentacdo da GFIP, até 31 de julho de

débitos 2017;

Atualmente parcelados: Devera haver desisténcia do parcelamento em andamento, mediante apresentagcéo do
pedido de desisténcia dos parcelamentos anteriorédnexo | da Instru¢do Normativa RFB n° 1.710/2017),
juntamente com o pedido de parcelamento;

Objeto de discussdo administrativa#k inclusdo do débito no parcelamento implicanadizsida
impugnacé&o/recurso administrativo e, cumulativames{ rendncia a quaisquer alegacbes de direito solase
quais se fundamentam as referidas impugnagdes/recursos;

Objeto de discussao judicial: Devera ser apresentada comprovagéo da desisténciada acao judicial a RFB até
31 de julho de 2017.

Pagamento a
Vista

Devera ser pago a vista, em até SEIS parcelas iguais e sucessivas (venciveis entre julho de dezembro de 2017
e atualizado pela Selic), o valor correspondente a 2,4% da divida consolidada, SEM redugéo;

O municipio devera efetuar o céalculo do valor euseecolhimento por meio ddDARF no cédigo 5525até o
ultimo dia util do més de vencimento (NAO havera retengéo destes valores no FPM).

Parcelas

Valor do débito consolidado dividido por 194 ou 1% & média mensal da Receita Corrente Liquida - RCL

do Estado, do Distrito Federal ou do Municipio astido FPM/FPEp que for menor;esoptante pelo

parcelamento no ambito da RFB e PGFN, o valor da parcela sera limitado a 0,5% da RCL para cada 6rgao;
Retidas no repasse do FPM/FPE e exigiveis mensalmente, a partir do més de janeiro de 2018.

Antecipacéao

Enquanto ndo consolidado o parcelamento sera retido do respectivo FPM/FPE o valor correspondenta  0,5%
da RCL a titulo de antecipagéo da parcelaa partir de janeiro de 2018 Caso optante pelo parcelamento no
ambito da RFB e PGFN, o valor da antecipagao sera de0,25% para cada érgdo. Em nenhuma hipétese, o valor
da parcela sera inferior a R$ 500,00

Beneficios

Reducao de 25% das multas de mora, de oficio e isoladas e dosgesckegais, inclusive honorarios
advocaticios e de 80% dos juros de mora.

Retencgéo

Além da retencdo da prestacdo do parcelamento, a adesdo implica na autorizagdo pelo Estado, pelo Distrito
Federal ou pelo Municipio para aretengao, no FPE ou no FPM, e repasse a Unido do valor correspondente as
obrigagbes previdenciarias correntes dos meses Hates ao do recebimento do respectivo Fundo de
Participagéo, no caso de ndo pagamento no vencimento;

A retencéo e o repasse serdo efetuados a partir dwés seguinte ao vencimento da obrigagéo previdenciaria
nao paga, com a incidéncia dos encargos legais devidos até a data da retencao;

Nao se aplica o limite a que se refere o § 4° do art. 5° da Lei 9.639, de 25 de maio de 1998 (15% da RCL).

Obrigagdo  de

pagamento

Na hipétese de o FPE ou o FPM nao ser suficiente para retengcdo do somatério dos valores correspondentes
as obrigagdes devidas, o valor da diferenga ndo réfla devera ser recolhido por meio do respectivo doegmento
de arrecadagao, com os devidos acréscimos legais.

Parcelamentos

Poderao ser reparcelados segundo as regras previstas na MP 778/2017;

anteriores A partir da adesdo ao parcelamento previsto na MB/Z0N7 ficavedada qualquer retengaoreferente a
débitos de parcelamentos anteriores nela incluidos.
Deferimento Fica condicionado ao pagamento da primeira prestacao, que podera ser efetuado até 31 de julho de 2017;

O pedido de parcelamento deferido constioinfissdao de dividae instrumento habil e suficiente para a
exigéncia do crédito tributario, podendo a exatiddo dos valores parcelados ser objeto de verificag&o.

Atualizagdo da
RCL

Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios devem apresentar a RFB, até o ultimo dia util do més de
fevereiro de cada ano, demonstrativo de apuracao da RCL do ano anterior.

Rescisdo

Falta de recolhimento de diferenca n&o retida no FPE ou no FPM por trés meses, consecutivos ou alternados;
Falta de pagamento de uma parcela, estando pagas bdas as demais;
Falta de apresentacdo das informacgdes relativas ao demastrativo de apuragao daRCL referido no art. 4° da
MP 778/2017;
Nao quitacao integral do pagamento a vista e em espécie de que trata o inciso | do caput do art. 5°.
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